
Partes no processo principal

Recorrente: UAB «Roche Lietuva»

Recorrida: VšĮ Kauno Dainavos poliklinika

Questão prejudicial

Devem as disposições dos artigos 2.o e 23.o e do anexo VI da Diretiva 2004/18 (1) (em conjunto ou separadamente, mas 
sem se limitar a essas disposições) ser interpretadas e entendidas no sentido de que, no caso de uma entidade adjudicante — 
uma instituição de cuidados de saúde — pretender adquirir produtos (material e equipamento médico de diagnóstico) ou 
direitos específicos mediante um processo de adjudicação de contratos públicos para poder realizar ensaios 
autonomamente, o seu poder discricionário inclui o direito de definir nas especificações técnicas apenas os requisitos 
para os referidos produtos que não descrevam isoladamente as características individuais relativas ao funcionamento 
(técnicas) e à utilização (funcionais) do equipamento e/ou do material, mas definam, ao invés, os parâmetros qualitativos 
dos ensaios a ser realizados bem como o desempenho do laboratório de ensaios, cujo conteúdo deve ser descrito 
separadamente nas especificações do processo de adjudicação do contrato público em causa? 

(1) Diretiva 2004/18/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de 
adjudicação dos contratos de empreitada de obras públicas, dos contratos públicos de fornecimento e dos contratos públicos de 
serviços (JO L 134, p. 114).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Symvoulio tis Epikrateias (Grécia) em 17 de julho 
de 2017 — Monachos Eirinaios (Frei Ireneu), de nome secular Antonios Iakumakis/Ordem dos 

Advogados de Atenas

(Processo C-431/17)

(2017/C 309/40)

Língua do processo: grego

Órgão jurisdicional de reenvio

Symvoulio tis Epikrateias (Conselho de Estado, Grécia)

Partes no processo principal

Recorrente: Monachos Eirinaios (Frei Ireneu), de nome secular Antonios Iakumakis di Emmanuel

Recorrida: Ordem dos Advogados de Atenas

Questão prejudicial

Deve o artigo 3.o da Diretiva 98/5/CE (1) ser entendido no sentido de que a inscrição de um monge da Igreja da Grécia 
como advogado no registo da autoridade competente de um Estado-Membro diferente daquele em que obteve o seu título 
profissional, com o intuito de aí exercer a sua profissão com o seu título profissional de origem, pode ser proibida pelo 
legislador nacional com o fundamento de que os monges da Igreja da Grécia não podem, nos termos do direito nacional, 
ser inscritos nos registos das ordens dos advogados, dado que não subsistem, em razão do seu estatuto, as garantias 
consideradas indispensáveis para o exercício da advocacia? 

(1) Diretiva 98/5/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de fevereiro de 1998, tendente a facilitar o exercício permanente da 
profissão de advogado num Estado-Membro diferente daquele em que foi adquirida a qualificação profissional (JO 1998, L 77, p. 36).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pela High Court of Justice (Chancery Division) (Reino 
Unido) em 24 de julho de 2017 — Abraxis Bioscience LLC/Comptroller General of Patents

(Processo C-443/17)

(2017/C 309/41)

Língua do processo: inglês

Órgão jurisdicional de reenvio

High Court of Justice (Chancery Division)
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Partes no processo principal

Recorrente: Abraxis Bioscience LLC

Recorrido: Comptroller General of Patents

Questão prejudicial

O artigo 3.o, alínea d), do Regulamento [(CE) n.o 469/2009 (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio 
de 2009, relativo ao certificado complementar de proteção para os medicamentos] deve ser interpretado no sentido de que 
permite a concessão de um certificado complementar de proteção quando a autorização de introdução no mercado referida 
no seu artigo 3.o, alínea b), é, no âmbito de aplicação da patente de base, a primeira autorização de introdução do produto 
no mercado como medicamento e quando o produto é uma nova formulação de um princípio ativo antigo? 

(1) Regulamento (CE) n.o 469/2009 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009, relativo ao certificado complementar 
de proteção para os medicamentos (JO L 152, p. 1)

Recurso interposto em 31 de julho de 2017 por Rami Makhlouf do acórdão proferido pelo Tribunal 
Geral (Quinta Secção) em 18 de maio de 2017 no processo T-410/16, Rami Makhlouf/Conselho da 

União Europeia

(Processo C-458/17 P)

(2017/C 309/42)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Rami Makhlouf (representante: E. Ruchat, advogado)

Outra parte no processo: Conselho da União Europeia, Comissão Europeia

Pedidos do recorrente

— declarar o presente recurso admissível e procedente;

em consequência,

— anular o acórdão de 18 de maio de 2017 proferido pelo Tribunal Geral da União Europeia no processo T-410/16, Rami 
Makhlouf/Conselho da União Europeia, ECLI:EU:T:2017:349;

e

decidindo ex novo:

— anular a Decisão 2016/850/PESC de 27 de maio de 2016 (1) e os seus atos de execução subsequentes, na medida em que 
dizem respeito ao recorrente;

— condenar o Conselho da União Europeia nas despesas da instância.

Fundamentos e principais argumentos

O primeiro fundamento é relativo a um erro de direito, na medida em que o Tribunal Geral violou o direito do recorrente de 
ser ouvido previamente à adoção de novas medidas restritivas, consagrado no artigo 41.o da Carta dos Direitos 
Fundamentais;

O segundo fundamento é relativo a um erro de direito e a uma distorção dos factos, na medida em que o Tribunal Geral 
ignorou os artigos apresentados pelo recorrente em apoio do seu recurso de anulação para demonstrar que não apoiava o 
regime sírio;
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